

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1078, DE 2023
De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva criar procedimento próprio para concessão de anistia a servidores públicos que tenham sofrido penas demissórias. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 07/08/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei que institui procedimento próprio para concessão de anistia a servidores públicos estaduais que tenham sofrido penas demissórias apresenta vício de iniciativa, o que compromete sua constitucionalidade formal. 

De acordo com o artigo 24, §2º, inciso 4, da Constituição do Estado de São Paulo, compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre servidores públicos estaduais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. O conteúdo do projeto, ao prever a reavaliação de demissões e cassações de aposentadoria com possibilidade de reintegração de servidores aos cargos públicos, interfere diretamente no regime jurídico dos servidores estaduais e na estrutura funcional da Administração Pública.

 Ao tratar de temas de competência reservada ao Poder Executivo, a proposição legislativa viola o princípio da separação dos poderes, previsto na própria Constituição Estadual, tornando-se, portanto, inconstitucional em sua origem.

Portanto, manifestamo-nos ou contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1078, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputado Altair Moraes

Relator
